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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe,

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado

na zona rural de Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o funcionamento do

Posto de Saúde do Povoado de Areias, em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Saúde, sob os fundamentos do artigo art.74, inciso V, § 5o, inciso II, da Lei

14.L3312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva publicaçáo, e, em

seguida, para a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissáo da

respectiva nota de empenho da supracitada pessoa física, nos termos da

ratificação.

e janeiro de 2025.

,.urAl ca-
Josélia Melo De Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApl/AL - cEp: 57530-oo0
cNPJ Ns 12.367.892/0001_42
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nerlrrceÇÁo oe coNrnareÇÃo:

Teúo por satisfeitas as razões apresentadas no processo em
epigrafe, bem como, as informações procedentes do Procurador
Municipal, RATIFICO os entendimentos hrmados ao tempo
em que AUTORIZO Locação do imóvel situado na zona rural
de Canapi/Al, tendo como flrnalidade precípua o
funcionamento do Posto de Saúde do Povoado de Areias,
Peíencente a senhora Ivanic€ Andrezâ dâ Silvâ. em
atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Saúde, sob
os fundaÍnentos do artigo aÍ.74, inciso V, § 5', inciso II, da
Lei 14.133i2021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como
condição de eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determiraÇões hrmadas, seguem os
autos para a formalizaçâo do instrumento conÍatual com a
respectiva publicação, e, em seguida, para a secretaria de
origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva
nota de empeúo da supracitada pessoa fisica, nos termos dâ
ratificação.

Canapi, l7 de janeiÍo de 2025

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita
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CoNTRATO í&2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÔVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
TNTERMÉD|O DA(A) SECRETARTA DE SAúDE, E O(A)
SENHORA IVANICE ANDREZA DA SILVA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÀMBULO:

GONTRATAI{TES: o ltíunicípio de Ganapi/AL, pessoa juÍídica de dire'rto público intêmo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no I 2.367.8920001-42, com sêde na Av. Joaquim Tetê, no 336
- centro - canâpilAl, doravantê denominado MuNlclplo, por intermédio da secretaria de
saúde, com sede na Av. Joaquim Tetê, s/N, centro - canapi//AL, roprêsentâdo nêstê ato
por seu titular, o sr, Mileno Gonçalves Ferreira doravante dêsignâdo simdesmente
LocATÁRÍo, e do outro lâdo da âvençâ a sra. lvanice Andreza oJsira, pessoa física,
doravante denominada LocADoR, celebram o presente coNTRATo DE LocAçÂo de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguêm:

FIJNDAUENT0 Do coNTRATo: Éstê conkato decorÍe do processo n' 22025020i0t1,
fundamêntado êm insxígibilidado dê llcltação n' 10í2025, na forma do disposto no Artigo
74, v ' da Lei Federal n" 14.133, de 1ô de abril de 2o2* e na Lei Federal n. g.24511991 e
suas alteraçôes posteriores, mediante as sêguintês cláusulas e condições:

í. CLÁUSUL.A PRIMEIRA- DO OBJETO,

"1.1 constitui objeto do presante contrato a loca@o do imóvel, localizado no sítio Areias,
área rural do município de canapi/AL, para abrigar as instalações do(a) posto de saúde.

2. CúUSUI.A SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABIUOADES OO LOCADOR
2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

2.1.1 Entrêgar o imóvel em perfeitas condiçôes do uso para os fins a que se
destinai
2.1.2 Fomeç.er dsclaração eêstândo que não peea sobre o lmóvel qualquer
impedimento de ordem jurÍdlca capaz de colocar em rlsco a locação,'ou,
caso exista algum impedimonto, prestar os êsdarêcimentos cabÍveis, indusive
com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.'t.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacÍfico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o deslino do imóvel;
2.1.5 Respondêr pelos vícios ou deioitos ânteriores à locaqão;
2.1.6 Rsalizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistodâ do lmóvel por ocasiâo da

Avenidaroaquimrêtê;?i,1;i:+11;r.ffii1il-cEp:s753Go«)
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entrêga das chaves, parâ fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, paÍte integrante dest€ contrato, os êventuais
deÍêitos existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÂRIO decoÍrêntes ds seus
atos, bem como dê vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
dêconentes de vícios redibitórios, incêndios provêniêntes de vÍcios prá.existentes
na instalação elétricâ êtc;
2.'1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza antêriores à locaçâo;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos s taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vêdada a quitação gênéÍica;
2.1.11 Pagar as taxâs de administração imóiliária e de intermediaçõês, se
existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias dê condomínio, sa houver,
entondidas como aquêlas que náo se refiram âos gâsto§ rotinêiros dê manutênção
do ediflcio, como, por exemplo:

a. obrâs de reformas ou acréscimos que intêrêssêm à êstttura integral do
imóvel;
b. pinturâ das íachadas, empenas, poços de aeração ê iluminação, bêm
como dâs esquadrias extêmas;
c. obras destinadas a rêpor as condiçóes de habitabilidade do êdifícioi
d. indenizações trabalhistas e prêvidênciárias pela dispensa dê
êmpregados, oconidas em data antêrior âo início da locâçáo;
ê. instalação de equipamento de sêgurança e de incêndio, de teleÍonia, de
intercomunicâçáo, de esporte e de lazer;
f. despesas de dêcoraÉo e paisâgismo nas paÍtes de uso comum;
g. consütuição dê fundo dê reserva, ê rêposição deste, quando úilizado
para cob€rtura de despesas extraordinárias;

2-1.13 Entsegar, êm pêÍfeito estado de funcionâmento, os slstemas
existontes (ar+ondicionado, combate a incêndio, hidráullco, slótrlca o
outros porvantura eÍstentes);
2.1 .14 Mantêr, durante a ügênciã do conlra{o, todas as condiçôes de
habilitaÉo ê quelificação êxigiclas para â contrataçâo;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedôncia mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em
proÍÍogar a loca€o;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que êstêjam sendo exigidas:
2.1 .17 Providonciar a atualização do Auto de Mstoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;
2.1 .18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer altsraçõss na titularkJade do
imóvel, inclusive com a apresentação da doc;umentação conespondente.

Avenida loaquim Têtê, 336 - CentÍo - CÂNAPyAL - CEP: 5753Go0O
cNPJ Nt 12.367.892/0001-42
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3.1 o LOCATÁRIO, além do disposlo no Termo de Referência, obriga-se a:

3.'1.'l Pagar o aluguel e os encargos da locaÉo exigÍveis, no pÍEtzo esüpulado
nêste contrato;

3.1.2 Servir-sê do imóvel pâra o uso convencionado, compatívêl com a naturêza
dêstê ê com o Íim a que se destinâ, dêvendo cônsêrvá-lo como sê sêu fossê;

3.1.3 Realizar, junto côm o LOCADOR a vistoriâ do imóvel, por oca§ão da
entrêga das úaves, para fins de verificaçâo minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Tormo de Vistorla fornecldo pelo LOGADOR os
eveÍÉuals dêfêitos êxistêntes;

3.1.4 Manter o imóvel locado em mndições de limpeza, de segurança e de
tÍilização;

3.1.5 Rêstituir o imóvê|, Íinda a locaçáo, nas condiçÕês om quê o recebeu,
conformê documênto dê doscrição minuciosa êlaborado quando da vistoÍie para
entrega, salvo os desgastes ê deterioraçôes dêconêntês do uso normâ|.
Altêmativamente, poderá repassâr ao Locador, desde que acoito por e3te, e
impoÍtáncia correspondente ao orçamento e}aborado p€lo setoÍ tácnico da
Administraç/o, gara Íazer tac,e aos Íeparos e íeÍoÍmas ali esp€cificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja rêparação a estê
incumba, bem como as eventuais turbaçõês de terceiros;

3.1.7 Consentir com a Íeâlização de reparos urgentês, a cargo do LOCADOR,
assêgurando-sa o direito âo abatimênto proporcional do aluguel, c:rso os rsparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 'lgg1;

3.1.8 Realizar o imêdiato reparo dos danqs veriffcados no lmóyel, ou nas
euas instalagôes, pÍovocados por sous agentos, funcionárloc ou vlsitantes
autorizados;

3.'1.9 Não modiÍicar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consenümento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento da qualquer dano ou defeito cuja
roparação a êste incumba, bêm como as êvêntuais turba@s dê têÍcôiros;

3.1.í 1 Entregar imêdiatamentê ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e êncítrgos condominiais, cujo pagamento náo sejâ de ssu encargo, bêm
como qualquer intimação, multa ou ex§ência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRIO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidâs
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, enc.irgos trabalhistas, clntÍibuiçõês previdenciárias e sociais dos
empregados do condomÍnio, se íor o caso;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPyAL - CEP: 5753G"00O

cNPr Ns 12.367.892/0001{2
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. llmpeza, conservação ê pintura das lnstalações e dopêndênclas dê uso

COMUM;

d. manutençâo e conservação das instalaçõês e equipamenbs hidráulicos,

elétrhos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaçáo das instalações e equipamentos dê uso

comum destinados à prática de €§portes e lazer;

Í. manutenção e conservaçáo de elevadores, portoiro oletrôni@ e antenas

cobtivas;

g, pequênos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e hidráulicas

dê uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a perÍodo anterior ao início

da locação;

i. reposiçáo do fundo de reserva' total ou parcialmêntê uülizado no custeio

ou complementaçáo do despesâs ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao inÍcio da locação.

3.1.13 Pagar as dolps3as de tolofono, energia slélrlca, gás (sê houvor)' água

e srgoto;

3.1.14 PÊrmitir a üstoria do imóvel pêlo LOCADOR ou por sêui mandaÉrios,

mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como âdmitir que seja visitado ê

examinado por têrcêir6, na hipótese de sua alienação, quando náo possuir

interesse no exercício do direito de preÍerência de aquisição @rtigo 27 da L6i no

8.245, de'1991);

3.1.15 Cumprir integralmênte a convençâo de condom[nio e os regulamentos

intemos, se existêntes.

4. CúUSUIÁ AUARTA - DAS BENFÊÍTORI,AS E COilSERVACÂO

4.1 O LOCATÁR19 poderá realizar todas as obras. modificações ou bênfêitori* sêm

prévia autorizaÇáo ou conhêcimênto do LocADoR, ssmpÍ€ quê a uülização do imówl

estiver comprometida ou nâ iminância da qualquar dano qu6 compmmeta â continuação do
presente contrato;

4.1.1 As bsnfeitorias necessáÍia§ que forem êxêcutadas nessas situa@s seráo

postêrioÍmênte indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As bênfêitoÍias ú!êis, desdê que autorizadas, serão indenizáveis e permitern o

exêrcício do direito de retençáo;

Avenida Joâgulm Tetê, 336 - centro - CANAP/A|" - CEP: 5753üO00

CNPJ tl! 12.367.892/0m142
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4.2.1 Na impossibilldade da obtenção da prévia ânuênda do LOCADOR, é
facuftado ao LOCATÁRIO a realizacráo da benfeitoria útil sempre quo assim determinar o
interesse público deüdamente motivado;

4.2.2 As benÍeitorias úteis nâo autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantâdas
pelo LOCATARIO, dêsdê que sua retirada não afete a êstrutura e a substáncia do imóvel.

4.3 As bênfoltorias voluptuárlas sêráo indeniáveis cmo haja prévia concordânch do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordânciâ da indênizâção, poderão sar levantadas pelo
LOCATARIO, Íinda a locaçáo, desde que sua retirade não aÍete a estrutura e a substélncia
do imóvel.

4.4 O valor de toda e quâlquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, âté integral
ressarcimento, no limite estabelecido pêlas pertes, mêdiants termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçôes ou adaptâções Íeitas pelo LOCATÁR|O venham a câusar âlgum
dano ao imóvel durante o período de locação, estê dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel dêvolüdo ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi
rocobido pelo LOCATÁRIO, conformê documênto de descrição mlnuciosa elaborado
quando da vlstoÍia para 6ntrêga, sâVo os desgastês ê dêtêrioraçõss dêcorÍentes do uso
normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTTTUrcÃO.

5.1 O prazo do presênte Contrato será Até 31 de Dezembro, nos termos do art. 3' da Lei n.
8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efêitos financeiros da conlrataçáo só terão início a partir da datra da êntrêga das
chaves, quê dêvêrá sêr precêdida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partês.

5.3 O prazo de vigência poderá ser pronogado, ênquanto houver necêasidade públicã, por
consênso onlrs as partes ê msdiante Termo Aditlvo.

5.3 A pronogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçâo pdo LOCATARIO de
que o imóvel sâtisfaz os intêressês estatais, da compaübilidade do valor de mercado e da
anuênciâ expressa do LOCADOR, mêdiantê assinature do termo âditivo.

5.4 Caso não tenha interêsse na pronogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LOCATARIO, com antocedêflcia mínima de 9{, (noyontã) dias da data do
téÍmino da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôos cabíveis por
desâimprimento de dever cúntratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORHA DE PAGAIÚEiTTO.

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPI/AL - CEP: 5753G0@
cNPJ Ne 12.357.892/0001-42
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6.1 O ÍúUMCíPlo pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 335,00
(tÍezentos e trinta e cinco), peÍfazêndo o valor global de R$ 4.020,00 (quatro mil ê vinte
reais).

6.2 O pagamento seÉ efetuado, em até 3O(trintâ) dias, por meio dê Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos devêrão ser fêitc nâ Conta Corrente n" 14.778-8,, Agência
n' 1281-5, Banco do Brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus r$p€ctivos
vêncimêntos, incidiÉ iuros dê 0,5% (meio por cer*o) a.m., prc ra;ta die, dorde que
solicitado p€lo LOCADOR medianto comunicagão escrltâ à Admlnletragão,
constituindo-ee por oste ato a mora.

6.3 Os encargos locatÍcios incidêntes sobrê o imóvel (fuua e esgoto, enêrgiâ êlétrica etc.),
cujo pagamênto tênha sido atribuldo contrãtualmênte âo LOCATARIO, serão suportradas
proporcionalmênte, êm lêgime de rateio, a partir da data da efeüva ocupação do imóvel.
6.4 O acêrtamento de§a proporção se dará na prirneira parcela vencÍvel da despêsa,
pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na intêgralidade, a partê de responsabilidade do LOCADOR seÉ
abãüdâ no valor do aluguêl do mês subsequentê. A mesma p{oporção tambóm será
observada no encerÍamênto do contrato, promovendo-se o acêrtjamento preíerencialmente
no pagamento do último aluguêI.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada evontual retenção tributária
prevista na legislação apliúvel.
6.6 O LOCATARIO não se rêsponsebilizará por quaQuor despêsã que venha a ser
êÍêtuãda pêlo LOCADOR, quê porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉTIrlA- DO REÀ'USTE,

7.'t Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com pÍÍrzo de ügência igual
ou superior a doze m6sês, mediantê a aplicação do Índbe de Prêços para o Consumidor
Amplo - IPCA, madido mênsalmêntê pelo lnstituto Brasileiro de GeograÍia e EstatÍsüca -
IBGE, desde que seja observado o intenegno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último rêajuste, para os
subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajustê desproporcional ao preço
módio de mercado pâra â presênte tocaÉo, o LOCADOR ac,eitará negociar a adoção dê
preço compatív€l ao mercado de locaçáo do municÍpio em que sê situâ o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o rêaiuste até a data da pronogação contratual, na
pâctuação do têrmo adÍüvo, ocorrêrá a preclusâo do direito, e nova soÍicita@o só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo intenegno mínimo de I (um) ano, contado ná lormâ
prêvista nêstB contrato.
7.4 O reajustê será formalizado no mesmo instrumsnto de pronogaçpo da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em ouha ocasiâo.

Avenidâ Joaqulm Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-OOO

cNPJ Nc 12.367.892/0001-42
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8. CúUSULA OTTAVA - DA DOTACÁO ORCAT'ENTÁHA,

8.1 A presênte despesa conerá à conta da Dotaçâo Orçamentária d€scíitâ abaixo.

FUNCTONAL PROGRAMÁT|CA: 't0.30't.0006.6011 - MANUTENÇÂO DAS AÇÓES DO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ELÊMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.36 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCÊIROS PESSOA

FISICA

9. CúUSULA NONA - DA FISCAUZACÃO.

9.í A fiscalização do presentê conhato será exercida por um representânte da
Administrâção, a ser nomeado mediantê Portaria, ao qual compotirá dirimir as dúvidas que
surgirêm no curso dâ execução do contrato ê d6 tudo dará ciência à Adminbfaçâo.

9.1.1 A fiscalizâçâo de que trata esta clánsula não exdui nern reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terc€iros, por qualquer
inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequâdo ou de qualidade inÍeÍior e, na oconência
desia, não implica em conesponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agêntês e
prepostos.

9.'1.2. O Íiscal do contrato anotaÉ em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês ê ano, bem @mo o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, dêtêÍminando o que ior necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamêntos à autoridadê compêtente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposi{Fês da Lei n.
14133n1 ê os atos normetivos regulamentârês corrêspondêntês.

9.1.4. As decisõês ê providôncias que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato dêvêrão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.í.5. O LOCADOR poderá indicar um represontantê para representá-lo na
execução do conhato.

'10. ctÁusulA DÉctMA * DAs INFRAGÓES E pAs SANCÔES ADLNETRATTVAS.

10.1. A inexecução totâl ou parcial do mntrato, ou o descumprimonto dê qualquer dos
deveres elencados no conkato, sujêitará o LOCADOR, gârântidos o conhaditório e a ampla
defesa, sêm prejuízo da rêsponsabilidadê civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13U2021
ê do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
pênalidadês de:

a. Advertência em razáo do dêscumprimento, de pequena relevância, de

Avmida .loãquim Têtê, 336 - Centro - CANAPVAI - CEP: 575?í!"000
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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obrigação legal ou inÍração à lei, quando não se justificar a aplicaÉo de
sânção mais grave ou inexecução pardal de obrigação contratual principal ou
acessória de pequena rêlevância, guando nâo se Justlfrcar a aplicãçáo de
sanção mais grave;

b. llíulta:

b.1. Moratória de 2% por dia de atraso injustifieado, sobrê o vabr mensal da
confataçáo;

b.2. Compênsatória: entre 0,5% (cinco dácimos por cento) até 30% (tsinta por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução pârcial ou total do
objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso supêrior a 30 (trinta) dhs
no cumprimento do pram estabelêcido no contÍato ou enh as parias;

b.2.3. A mutta poderá ser descontada de pagamento evêntualmente devirlo pela
contratante decoÍrentê de outÍos contrâlos Íirmados com a administraçáo públicâ
municipal.

b.2.4- A aplica@o de multa moratória não impedirá que a administraçáo a
convêrta êm compensatória e promova a eiinção unllateral do contrato anmulada
de oúras sanções previstas na Lei fuderal no'14.'t33, de 2021

c, lmpedimento de llcltar e conbataÍ, pelo prazo de até três anos, a set
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
l. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supêre a gravidadê

daquela provista no inciso I do art. 155 da Lei fuderal no 14.13U21, ou
que caus€ grave dano à administração, ao funcionamento dos servips
públicos ou ao interesse coletivo;

ll. Der csusa à inexecução totâl do contráo;
lll. Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente

deüdamente justificado;
lV. Ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da

contratraçâo sem motivo jusli{icado.

d, Daclaração de inidoneidade para licitar ou contralar com a Adminishaçâo
Públlca, no caso de:
l. o L@ADOR aprêsêntâr declaração ou documenlação Íalsa para a

colebração do contrato ou em sua oxêcuÉo;
ll. o LOCADOR fraudar a ou praticar alo fraudulênto na o(ôcuçáo do

contrato;
lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quahuer

natureza;
lV. PÍaticâr atos ilícitos coíÍt vistas a frustrar os objetivos do conbato;
V. Praiicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Fedsral n. 12.846/2013

Avenida ioaguim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPYAT - CEP: 5753GOOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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10.t.1.4 penalidade de mutta pode ser aplicâdâ cumulatfuâmente com as demais
sânçõos.

10.1.2. Na aplicação das sançôês seÉo considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração comeüda;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A a$icação de qualquer das penalidades preüsÍas realizar-se.á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla detêsa observando-se o
procêdimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO sêrão dêduzidos dos
valores a serêm pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na DÍvida Ativa do Município e cobrados judicialmenta.

10.4. ,€ sançôes aqui previstas são independentes êntrê si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no câso das muhas, cumulaüvamente, sem prejuÍzo de outras mêdidas
câbívêis.

1I. GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ ilIEDIDAS AGAUTEI-ADoRÀS.

1 1.1 A Administração Pública poderá, moüvadamento, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a oconência de dano dê difÍcil ou
impossÍvêl reparação.

12, CIÁUSULA DÉCMA SEGUNDA - DA ÀLTERACÃO OO CONTRATO

12.1. Estê contrato poderá ser âlterado, mediante Tormo Aditivo, para molhor adequaçáo
ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para G casog
previstos n€slê instrumênto, sêndo assêgurada ao LOCADOR a manutenção do equilÍbrio
êconômico-Íinanceiro do ajustê.

12.2. Caso, por razôes de intaresse público devidamontê justilicadas, o LOCATÁR|O
decida devolver o imóvêl e rascindir o contreto, antês do término do seu prazo de vigência,
ficârá dbpensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por
oscrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifiqua tempestivamente o LOCADOR, e dêsde quo
este não tênha inconido êm cülpa, o LOCATÁR|O Íic€É sujêito ao pagamento de multa
equivalentê a 01 (um) aluguel, segundo proporÉo preüsta no art.40 da Lei 8.245, dê 1991
e no art. 413 do Códígo Civil, considerando-se o prazo rostantê pârâ o términô da vigêneia
do conÍato;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAP|/AI - CEP: 5753G000
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÂRiO ê o
imóvêl aindâ servir para o fim a que sê disponha, a este caberá p€dir rêdução proporcional
do valor da ,ocação;

12.4. Durante o prâzo êstipulado para a duraçâo do contrato, não podêrá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Fêderal n. 8.245/1991)

13. CúUSUTÁ DÉCffiA TERCEIRA - DA EXTINCÂO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no ssu lídimo intoresse, podeÉ extinguir este contrato, sem quasuer
ônus, em caso de dêscumprimênto total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades câbívêis.

13.1.1 A êxtinção poÍ descumprimênlo das cláusulas e obrigações corúratuais
acarÍêüará a êxecução dos valoÍes das multas ê indênizaçõês devidos ao
LOCATARIO, bem mmo a Í.tênçâo dos crédttos dêcorÍentêi do coÍrtÍato, até
o limite dos prejuÍzos causados, além das sanções previstas nestê instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinÉo do contrato a ocorÍênciâ de quaeuer das
hipóteses enumêradas no artigo 137 da Lei no í4.í33, de 2021, quê sêiâm aplicáveis a
esta relação locatícia.

13.3 Nos casos êm que rêste impossibilitada a ocupação do imóvel, tâis como incêndio,
desmoronamentó, desapropriação, caso foÉuito ou força maior êtc., o LOCATÁRIO
podârá considêrâr o contHto rescindido Imediatamênto, ficando dspensada de
qualqueÍ pÍóvia noüficação, ou mutta, dêsdê que, nêstâ hlpótosê, não tonha
concorrldo para a cltuação.

13.4 o procedimênto formal dê êxtinÉo mntratual têrá início mêdiante noftficação escrita,
entrêguê dirêtramente ao LOCADOR, por via posüal, com aviso de rêcebimsnto, ou
endêrêço êletrônico.

13.5 ôs casos da rescisáo contratual serão formalmente motivados nÀs aúos, assegurado
o contrâditorio e a ampla defesa, e precedidos de autorjzação escritâ e fundamentada da
autorídade competente.

'13.6 O tenno de rescisâo dêvêrá indicar, conforme o casoi

13.6.1 Balânç! dos êventos contratuais já cumpídos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçõês e multas.

í4. GúUSULA DÉC|MA OUÂRTA - DA PUBUCACÂO,

Avenidê Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL- CÉp: 5753(X)oo
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14'1 ' caberá ao LocATÁRro providênciâr, por sua contia, a pubricaçâo resumrda do
9ortT!o, que 

-é 
condição indispensáver para a sua 

"riJ"r", 
*nó,," pã."rirãl'à,i. sadaLei 14.13312O21.

í5.1 - os casos omissos ou situaçôês não expricitadas nas dáusuras destê contrato serâodecididos pelo LOCATÁRp, segúndo as ctispàsições ór,tia"" n" r_.t ;;ã.2;í.ãã'idgi, 
"na Lei. no 14.133, d€ 2021, subsidiariamonte, 6e. án,o nos demais atos normativoscorrelatos, que fazem paÉe íntegrante deste conúto, inaependentemãnt" ãã'ãr"transcri@s.

15.2 Este contrato continuârá 
9m. v,.sq em quarquer hipótese de arienação do imóverlocâdo, na Í9rma do aÍtigo 80 da Leino o.zes, ud rs9t,'tcanuoã"úàiíãrtãiirààã,

averbação dêste instrumento na matÍícura do imóvsr junto ao on"iãi áã n"gi.t.'a"lmóveis compêtente.

te. cúusuta oÉcme sexn - oo roRo.

16'1 Ficâ ereito o foro do Município da contratante, com renúnda expressa a quarqueroutro, por mais príüregiado que sêjâ ou venha se tomar, para airimk qlaisque; q*riã""que possam advir do presente Contmto.

=,:rli,ry-11arem 

assim justas e_a-cordadas, após lido e achado conforme, as partes
assrnam o presents instrumento, em 03 (três) vias de iguar teor e forma p"o ,*ã'"ràiolegal.

PREFEITURA }.UNT CIP L

Íl. iaFIÀtt tra(rA _ tr^t^a,.cr: lla6a.iito

lvanlce Andrrza da Sllva
Locador

Canapi/AL, 17 de janeiro de 2025.

l;orwe enü,üe do. S,lJol
"r\^^ e}r

Josália Melo De Lima
Locatária

Avenida Joaquim Íêtà 336 - Centm - CAt{AplAL _ CEp: S7S3GO0O
cNPJ Nr 12.367.892/0001-42
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DE ÁLAMAS
AL Df, CÀNÀPI

o MUNICiPIO DE CANAPI, através da Secretaria de Agricultura,
âvisa que realizará licitaçôes conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRôNICO N" 09/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÂS)
Objelo: Registro de Preços para evcntual contratâçào de empresa

especializada na prestaçào d€ serviços dê parÍulha mccanizâda a

pÍodulores rurais, no territôrio do Municipio de Canapi/Al
Tipo: MENOR PREÇO.
Dara e horâ da sessão de disputâ: 3ll0Án025, à§ 09:30h (hoúrio de

BÍasiliâ).
LOCAL: Sist€Ína eleüônico do BNC - BOLSA NÂCIONAL DE
coMPRAS, através do site www.bnc.oÍg.br.

, inteÍessados poderão retiru o Edital afâvés do site:
swww.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA

NACIONAL DE COMPRA§, no endereço http://btrc.org.br/sistema,
fone: 4l 3557-2301 e/ou Celular/ Whasappt 41 99136-1617, e-mâ'ill
contato@bnc.or8.br ou atÍavés do sile

hrtp://www.cânapi.al.gov.br/lâil32lEdital-de-Licilacao

Informâções pelo e-mail: licitâcâo.canapi@gmâil.com

Canapi/Al, I I de março de 2025.

JOSÉ VENTURÁ DE SOUZA JÚNTOR
Secreúria Municipal de Agriculturà

SECRETARIA MT]NICIPAI- DE ADMINISTRAÇÀO
F,XTRÀTO DO CONTRATO N'26/2025

IXTRA.TO DO CONTRATO \" 26/2025

Conüatânte: Prefeitura Municipal de Canapi/AL;

Yontratada: B de L Medeiros LTDA, inscrita ro CNPJ sob n'
46.675.4t910001-32

Valor ContrÀtado: R$56.939,20 (cinquenta e §€is oil, oove{entos e

trinta e nove Íeais, e vintc centavos),

Publicado por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código Id€ntifi crdor:5AEEE45 A

SECRET,TRIÂ MUNICIPiTL DE ADMINTSTRAÇAo
EXTRATO DO CONTRÀTO N" 2712025

EXTRATO DO CONTRATO N'27/2025

Dispcnsa de Licitação N' 02/2025
Fundârnmm Legal: Arr. 75, Inciso ll dâ ki n"14.133 de l" de abril dc

)o2l.
Con[ratantr: MUNICÍPIO DE CANAPÍ

Publlcâdo por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código Idertilicrdon470369F8

SECRETARIA MUNICIPÂL DE ASSISTÊNClÂ SOCIAL
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRÂZO NO

I112023

EXTRÂTO DO §ECUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nô
'nt2023

Fundamento t€gal: AÍ.3", da Lei Fede.al n" 8.245/91, Cláu§ula
oitava do Termo Originâl;
PaÍres: MuNlchlo DE CANAPUÂI e ADtônio Brrbos. dê

carvalho, inscrito no CPF sob o n" 051.625.634-93;

objeto: Pro.rogaçào do praz! de vigência do cltlEato dc locação dê

imóvel;
Vigência: 12 (doze) mescs

C elebt Lçáot 26 I | 2 I 2024
Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Antônio B&bosa de

CaÍvÀlho
Publlc.do poÍl

Oilmo Malta dc Menezes
Código Iderdf, crdoÍ:B2DÀ7À5c

SECRETÂRIÁ MUNICIPAL DE SÀÚDE
RÀTIFICAÇÃO DA CONTRÁTÀÇÀO:

RÁTIFICACÂO DA CONTRATACÃO:

Tenho por sâtisfeitas as Íazô€s apresentada§ no processo êm epigaâfe'

bem como, as iofoÍnâçôes proccdentes do Procurador Muicipal,
RATIFICO os eítendimentos firmados ao tempo em que

AUTORJZO â contmtação das empre§âs ltlnovâklr hponrcao erÍ
srud€ ltd.. inscrita no CNPJ sob o n' 39509t260001ló, no valor de

R$ 835,80 (oitocentos e trinta e cinco reais e oitenla

centâvos),Jhonatrn Crtrdido de Souzr, inscÍita no CNPJ sob o n"

54388779000193, no valor de R$423,00 (quahocentos e vinte e três

reais), Cenulri Comercio e Servlcos Eircü, inscrita no CNPJ sob o

n'2ó6055?30ü)132. no valor de R$ 11.790,09 (onze mil e setecentos

e noveíta reais e nove centâvos)' Ellane Berbo§r Vlellr, üscrita no

CNPJ sob o ni1,1290t7E000120, no valor de R$ '420'00 (quatrocentos

e vinle reais), úsando a. sob os fundârnentos do arrigo 75, inciso Íl dâ

lei 14.133/21.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçào de

eficâcia dos atos.

E por frm, considerando âs determinações firmadas, seguem os autos

pâra a formâlização do instrumento contratual com a respectivâ

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhaÍ

e providenciar a emissào da respectlva nota de cmpenho da

supracilâda Empresa. nos lermos dâ ratificaçào.

Canapi, I I de Mffço de 2025

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Preleita

Pubücâdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idêntifi crdor:l69FB3BB

SECRETARIA MUNICIPAT DE SÂÚDE
EXTRÁTO DO CONTRATO N" I2'025

9www.diariomunicioal-com.bÍ/âma
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRÂÇÂO
Àvlso DE LICITÀÇÃO

AVISO DE LICITACÀO

Públicâdô Por:
Cilmo Malta dc Menezes

Código ldentiíicâdoÍ: I 5621 06C

Publlctdo por:
ÀiciÀ Dayâne Ramires da silva

Código Idetrtlfl cador:90EF I 422

Vigência do Contrato: 3lllU2025

Düa de Celebíat:Ão: 2110212025;

SigíâtáÍios: Josélis Melo de Liíâ e Bcatiz dc Lira MedêiÍos.

ConEatâda: Elhbe Blrbo3a dor Srntos , inscrita no CNPJ sob o n.

t23fi.A92tNOl42
Objeto: a coítratação de empresa visândo Â aquisição de BotÜão GLP

de l3Kg completo (Vasilhame + Cás), para ateader as nec-essidades

das Secretarias do Municipio de Canapi/Al.
Vôlor Global: R$ 41,700,00 (qurrentr e um trúl e setêceotos rerls)
Vigêtrciti 3ll12/2025
Celebração: 20/02/2025
Signatâios: Joséliâ Melo de Lima e Eliabe Barbosâ Dos Sanlos
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EXTRAIO DO CONTRATO N' 12/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 10/2025i
Fundamento trgal: aÍ. 74, inciso V, § 5', inciso tl, da Iri 14.133 de

l" de abril de 2021.
CONIÍAIANIC: MUNICiPIO DE CANAPI
ConlÍatâdo: Ivrnlce Àndrêza d, Sllvr

Objeto: l,ôcâção do imóvel situado na zona rural de Canapi/Al-, tendo
como finalidade precipua o funcionam€nto Posm de Saúde do

Povoado d€ Areias, em atendimcnto â solicitação da Secretaria
Municipal Saúde

Valor Global: R$ 4.020,00 (qurtro mil e únt€ re!i§)
Vigênciar até 3l de dezembro de 2025
Celebração: llt0li2O25
Signatários: Josélia Melo de Liúa e Ivanice Andreza da Silva

Publicado no quadÍo de avisos da Sede Administrativa do Município
de Canapi em ll l9l12025.

Pübllc.do por:
Gilmo Maltâ de Me[ezes

Código ldentifi cedor:40D72893

SECRETÂRTA MTJNICIPÀL DE SÀÚDE
EXTRATO DA ATA DE RXGISTRO DE PREÇOS N'2t/2025

-Y(TRÂTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 28/2025

Pregào Eletrônico 02/2025
Fundamenio Legal: Lei tr" 14.t33, de l" de abril de 2021, do Decreto

Municipal n'05/2024, [,ei Complementar no 123, de 14 de dezembro

de 2006 e demais legislação aplicável;
Contratante: PREFEITI,rRA MUNICIPAI DE CANAPI/AL

Cont atado: CADORE NEGOCIOS LTDÂ, CNPJ

54.865.24310001- l I

ll

Objeto: Cont ataçào dc empresa pam aquisição de materiais

pen*mentes e veiculo de pass€io para úanspoÉe de equipe (05

pessoas, 0 km), parÀ as unidades básicas de Saúdc do Municipio de

Canapi/Al, (Emenda ParlaoenÉÍ n" 12091.'167000/1230-04 e

Emenda Parlamentarn' 12091.467000/121046).
VIGENCIA: 3l/1212025.
Valor Total Registrado: R$ 279.900'00 (durxnlo§ c s€tenta e ttove

mil e rovecentos reris).
FiÍmado em: 2l /02/202
SignaiiÍios: Joselia Melo de Lima e Deni§ LoÊâno Texcirâ da Silva

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicador:F I 6,{6 I 63

ESTADO DE ÂLAG'OÀS
PRXFETTUNA MUNICIPAL DE CAPELA

GABINETE DO PREFEITO
ÁVISO DE REVOGAÇÃO

O Prefeito de Capela tolnâ público a revogação da Chamadâ Pública

n' 0112024. para aquisição de géneros alimentícios da agriculnrra
familiar. com base no ârt. 71. [. da Lei n'14.133/2021, tendo em
vrsta a arualiTaçào do termo de referência.
Capela, 05 de fevereiro dc 2025.

THIÁGO DE MEDEIROS MOARÁ
PÍefeito

Publictdo por:
Abner da Silva Barros

Código Identifi crdor:lC7A025C

GABINETE DO PREFEITO
HOMOI,OGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 900.01/2025

O Prefeio do Município de Capela homologâ o pÍesente pÍocesso
para aquisição de veiculos para a Se.retâria de Saúde, imponândo o
mesmo o valor total de R§ 180.000,00 (cê[!o e oitenta mil rcâis).
EXTRÁTO DÂ ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N' OI/2025
órgão Gerenciador: Município de Capela, CNPJ: 12.333.?53/0001-
06.
Detentora: JRCA VEICULOS S/A CNPJ: 26.5ó2.837/0001- 18.

Obieto: registro de preços parâ funra e eveatual aquisição de veiculos
para â SecÍetaria de Saúde.
Valor: R$ 180.000,00 (ccnto e oitentâ mil reais)
Dâra de Àssinanra: 25102/2025.

Vi8ência: 12 (doze) meses.

O conteúdo integ.àl da Ata de Regisao de Pre4os se encoíúa a

disposição na sede do municipio, na Rua Pedro Paulino, n" 334,

Centro, CapelrAl.

THIÁGO DE MEDEIROS MOURÁ
Prefeito

Publicldo Por:
AbneÍ dâ Silva Barros

Código Identificrdor:40 I 98574

SECRTTARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AVISO DE LICITAÇÃO - UASG 982733

Pregão Eletrônico n" 90006/2025. Objeto: RegisEo de preços para

futuÍa e eventuâl aquisiçào de leite de coco, peixe e arroz. Data:

25103/2025, à 09h00min. I-ocal: Portal de Compras do Covemo
Federal - www.compmsgovemarnentais.gov.br. Editais disponiveis
taÍrúém úa Rua Pedro Paulino, ú' 334, Centro, Cap€lrAL, Ào site

capelâ.al.gov.br e e-mail cpl@capela.al.gov.br.

HUGO SÁNTOS DE OLIVEIRÁ
Pregoeiro

Pubücedo Por:
Àbner da Silva Banos

Códlgo tdêtrtifi crdor:,A73586D5

SECR.ETARJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURÁ
AI'ISO DE CHAMADÂ. PÚ'BLTCÂ NO OI/2025

A Prefeihrra de Capela/Al informa a realização de Chamadâ Pública

para aquisiçâo de Gêneros Aliúedtlcios da Agricultura FâmiliaÍ

Dara: 02/04/2025, às 09h00min.
Editâis disponivcis também na Rua Peixo Pâulino, no 334, Centro,

Capela./Al, úo site capela.al.gov.br e e-mail cpl@capela.al.gov.br.

Publlcrdo por:
Abner da Silva Barros

Código IdeÍtiÍicador:F8 I 7F8D7

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA

SECRf,TARIA MUNICIPAL DE SÀÚDE
EXTRATO DO TERMO Df, ÂDESÀO N' O2l2025

EXTRATO DO TERMO DE ADESAO N" O2l2025

Fundarne[to Legal: Decreto Muicipal 02/2024 e subsidiariamente a

Lei l4.l33Do2l

órg"o Não Pârticipante: MUNICíPIo DE CoLÔNIA
LEOPOLDIN'AL;

Fomecedora Regisrrâdâ CIRÚRGICA RECIFE coMÉRclo E
REPRESENTAÇÔES LTDÀ - CNPJ-MF sob o n" 00.236.193/0001-

84.

Objeto: Àquisição de medicamentos para fâníâcia básica
medicamentos injeúveis, comuns, controlâdos e odontoló8icos, bem

www.diariomunicioal.com.b/ama

LUCILENE DA SILYA WEIRÀ
Secreúria Municipal de Educaçào e Cultura

DE COLÔNIÂ LÊOPOLDINÀ
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